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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA 'PLANEJAMENTO
PROCESSO N 2 10845/007.448/89-.35.

OCS

Sendo de  23 de maron 	de ig  q2	 ACORDÃO N 9  '103-12.066

Recurso n9: — 98.703 — IRPJ — EX 1987.

Recorrente: - COOPERATIVA DE CONSUMO DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE S. VICENTE LUA.

Recorrido : r DRF EM SANTOS - SP

IMPOSTO DE RENDA PESSOA JURÍDICA -SCCIE 
DADE COOPERATIVA - Não procede o lança
mento suplementar feito em decorrencia
de erro no preenchimento da declaração
de rendimentos, quando não provado que
tal incorreção acarretou a redução in-
devida do tributo. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por COOPERATIVA DE CONSUMO DOS SERVIDORES MU

NICIPAIS DE SÃO VICENTE LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em dar provi

mento ao recurso, nos termos do relatOrio e voto que passam a in

tegrar o presente julgado.

Sala das Sessees(DF), em 23 de março de 1992.
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Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros LUIZ
HENRIQUE BARROS DE ARRUDA, VICTOR LUIS DE SALLES FREIRE,MARIA DE
FÁTIMA PESSOA DE MELLO CARTAXO, SONIA NACIONORCIC, PAULO AFFON
SECA DE BARROS FARIA JÚNIOR e DíCLER DE ASSUNÇÃO.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N, 10845/007.448/89-35

RECURSONS: - 98.703

ACORDAONE: - 103-12.066

RECORRENTE: - COOPERIWIVA DE GONSUI'43 IC6 SERVIDORES MUNICIPAIS DE S. warnE
LTDA.

RELATÓRIO

"Notificada a recolher o imposto de renda de pessoa
jurídica relativo ao exercício de 1987, por falta de
transposição do lucro líquido para o quadro de "De
monstração do Lucro Real" na declaração de rendi-
mentos e também pela apuração de excesso de retira
das de administradores, a Cooperativa de Consumo dos
Servidores Municipais de São Vicente Ltda, apresen
tou a impugnação de f1.01 esclarecendo que não exi;
tiram os erros apontados e ainda que as cooperati
vas não estão sujeitas á. tributação do imposto de
renda por excesso de retiradas de seus dirigentes,
conforme súmula 264 do Egítegio Tribunal 	 Federal
de Recursos.

I A decisão de fls. 17 manteve a exigáncia notifica
da fundada no parecer de fls. 14/16, lido em ple-,	 .
nario.

Inconformada a cooperativa interpOs em tempo hábil
o recurso de fls. 21/22 reconhecendo que errara no
preenchimento do formulário da declaração ao dei-
xar em branco o quadro 14 "Demonstração de Lucro
Real" e que a falha estava sanada com a apresenta
ção de nova declaração de rendimentos, retifica:
dora da anterior, conforme cópia de fls. 32/36."

Em sessão de 10/09/91, decidiu esta Câmara pela Re

DANNFP/Of MOO Ne 045/ 90	 J.N.
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Acórdão n 2 103-12.006

solução n 2 103-1.171 converter o julgamento do recurso em diligên

cia para que a repartição de origem esclarecesse se o quadro 14 da

declaração retificadora, fls. 32/36 fora preenchido de acordo com

a escrita da cooperativa e de conformidade com a legislação de

regência, e, ainda se referido documento fora por ela recepcionado.

Em atendimento ao solicitado foi juntada aos autos,

fls. 44/51, cópia da referida declaração de rendimentos devidamen

te recepcionada pela repartição, bem como prestada a 	 informação

fiscal da fls. 53^queçaitemtaserem os valores lançadce no quadro de "De

monstração do Lucro Real" extraídos da escrita da recorrente.

É o relatório.
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Acórdão n 2 103-12.066

VOTO 	 ._

Conselheiro ILCENIL FRANCO, Relator.

Recurso tempestivo, dele conheço.

O resultado da diligencia solicitada através da Re

solução n 2 103-1.171, demonstra que o lançamento suplementar con-

testado tem como fundamento o erro de fato no preenchimento da

declaração da recorrente, sem que este fato tenha acarretado apu

ração indevida do imposto de renda declarado.

Ante esta circunstância, voto no sentido de dar pro

vimento ao recurso.

Brasilia(D , em 23 de março de 1992.

LIOai to	 IPW
I NIL FRANCO - RELATOR

Imprensa Nacional
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